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APRESENTAÇÃO

Em O DIREITO E SUA PRÁXIS, coletânea de trinta e um capítulos que une 
pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e temáticas que 
circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as mais vastas 
questões da sociedade.

Temos, no presente volume, dois grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito constitucional e direitos 
humanos; e estudos em direito civil e direito processual civil.

Estudos em direito constitucional e direitos humanos traz análises sobre constituição, 
democracia, presidencialismo de coalizão, perdão político, direitos e deveres individuais e 
coletivos, ativismo judicial, judicialização da saúde, liberdade de expressão, direitos da 
mulher, turismo reprodutivo, movimentos separatistas, direitos da criança, educação e 
acesso à justiça.

Em estudos em direito civil e processual civil são verificadas contribuições que 
versam sobre função social do contrato, responsabilidade civil, alimentos avoengos, adoção, 
alienação parental, multipropriedade, usucapião e arrematação judicial, arrendamento 
rural, demandas repetitivas e padrões decisórios.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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CAPÍTULO 8
 

BREVE ANÁLISE HISTÓRICA SOBRE A 
RESPONSABILIDADE PENAL DOS MÉDICOS E 
OS POSSÍVEIS CRIMES EM PROCEDIMENTOS 

EXPERIMENTAIS SEM AUTORIZAÇÃO EM SERES 
HUMANOS

Israel Queiroz Carvalho de Araújo
Advogado geral da Rede de Saúde Adventista 

Silvestre, Pós-graduado lato senso em 
Direito da Saúde pela PUC - RJ, Mestrando 
em Direito da Saúde pela UNISANTA – SP, 

Pós-graduando lato sendo em Direito Penal e 
Processo Penal pela UNASP – SP

Rio de Janeiro, RJ, Brasil

Ivelise Fonseca de Matteu
Coordenadora do curso de Direito, UNASP

São Paulo – SP, Brasil

RESUMO: Introdução/contextualização: A 
medicina, mesmo quando não estruturada como 
ciência, sempre teve extrema relevância social, e 
desta forma, o motivo deste trabalho é analisar o 
desenvolvimento da medicina ao longo da história 
apontada para o dinamismo inerente ao direito, 
no qual se refaz a todo instante para se adequar 
às novas situações fáticas, a fim de analisar, a 
responsabilidade penal do médico. Isto porque, 
ter a possibilidade de aferir a responsabilidade 
durante o exercício da atividade profissional 
contribui demasiadamente para que a categoria 
se fortaleça, aumentando assim, a qualidade na 
prestação do serviço e, sobretudo, trazendo aos 
pacientes maior segurança técnica e jurídica, a fim 
de conferir justiça e segurança entre as partes das 
relações e, sobretudo, à sociedade. Objetivo(s): 
Conhecer a historicidade da responsabilização 
penal dos médicos, bem como a resposabilidade 
penal em experimentos em seres humanos 

sem autorização, e os desafios de ferramentas 
que levem a prevenir a resposabilização 
penal culposa. Método: Utilizamos o método 
interpretativo, dialógico, argumentativo e livros. 
Desenvolvimento/resultados: Com o avanço 
da medicina, houve grande contribuição para 
a criação de ferramentas teóricas e práticas de 
prevenção de erros, possibilitando desta forma, 
maior reflexão sobre a importância da história no 
desenvolvimento das atividades dos médicos. 
Conclusão/considerações finais: Finalidade 
social em utilizar os avanços da medicina para 
a protocolos que levem a evitar responsabilidade 
penal culposa por parte do médico.
PALAVRAS-CHAVE: Médicos, responsabilidade 
penal, crimes, justiça.

1 | 	INTRODUÇÃO/CONTEXTUALIZAÇÃO
A medicina era uma profissão vista pela 

sociedade como não passível de arguir nenhuma 
forma de responsabilização. Entretanto, com 
o passar dos anos, a responsabilidade médica 
começou a ganhar aceitação pelas ciências 
biológicas e jurídicas, de modo que o médico, 
na condição de profissional, passou a estar 
sujeito às sanções legais; e, em contrapartida, 
se exigiu dos tribunais que a aplicação dessas 
sanções ocorresse de forma prudente, haja 
vista que a responsabilização da categoria não 
poderia servir de álibi para desprestigiar os 
médicos e denegrir a sua reputação enquanto 
profissionais [1]. (FRANÇA, 2017, p. 1419)

Portanto, quando o médico produz um 
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dano ao paciente, ele responde penalmente, salvo se comprovar a inexistência de culpa. Na 
esfera penal, vigora a teoria subjetivista da culpa, de modo que existe uma previsibilidade 
de dano, muito embora o agente não tenha desejado o resultado nem sequer assumido o 
risco de produzi-lo [2]. (FRANÇA, 2014, p. 191)

A responsabilidade dos médicos, na qualidade de profissionais liberais, baseia-
se no princípio da culpa, em que se verifica, por parte do profissional, a realização de 
uma conduta sem a precaução necessária que deveria ter e, consequentemente, por não 
considerar que a qualquer momento pode ocasionar dano, o médico acaba agindo sem o 
devido cuidado. Logo, quanto maior o grau de previsibilidade do resultado danoso, maior 
será a caracterização da culpa profissional [1]. (FRANÇA, 2017, p. 1.414)

2 | 	OBJETIVOS
Conhecer a historicidade da responsabilização penal dos médicos e seus desafios 

na identificação de encontrar soluções mais atualizadas e adequadas para cada caso, 
em especial a responsabilização em procedimentos experimentais em seres humanos que 
tragam responsabilidade penal, levando ao debate se há possibilidade de ferramentas de 
prevenção.

3 | 	MÉTODO
Os dados colhidos foram por meio de produção cientifica e legislações vigentes, 

sendo utilizado o método interpretativo, dialógico e argumentativo, e por meio desta, 
chegou-se a uma conclusão.

4 | 	DESENVOLVIMENTO
Ao longo da história, infelizmente, se registrou a participação médica na autoria de 

marcantes crimes contra a humanidade e contra a vida, principalmente durante a 2ª Guerra 
Mundial, Guerra do Vietnã, entre outros períodos históricos [3]. (Prates; Marquardt, 2003, 
p. 241)

O erro médico, no campo da responsabilidade, pode ser de ordem pessoal ou 
de ordem estrutural. É estritamente pessoal quando o ato lesivo se deu, na ação ou na 
omissão, por despreparo técnico e intelectual, por grosseiro descaso ou por motivos 
ocasionais referentes às suas condições físicas ou emocionais. Pode também o erro 
médico ser procedente de falhas estruturais, quando os meios e as condições de trabalho 
são insuficientes ou ineficazes para uma resposta satisfatória [2]. (FRANÇA, 2014, p. 191)

O erro médico pode ser compreendido como uma espécie de falha cometida pelo 
médico durante o exercício de sua atividade. Não se deve confundir o erro médico como 
similar às situações em que há insucesso de um diagnóstico, falha na proposta de uma 
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terapia e uso inadequado de um equipamento, pois estas são hipóteses em que há um 
juízo prévio de valor a respeito de um fato que ainda não foi julgado e, ainda, desconsidera-
se a existência de um evento adverso [4]. (OLIVEIRA, 2006, p. 10)

De acordo com a visão de Genival Veloso França [1] (2017, p. 1.414) a 
responsabilidade médica configura-se como uma obrigação que pode ocorrer em âmbito 
civil, penal ou administrativo, na qual os médicos, no desempenho da atividade profissional, 
podem estar sujeitos à responsabilização quando na prática de um resultado lesivo ao 
paciente, seja por imprudência, imperícia ou negligência.

O erro médico pode se dar pela via legal ou moral. A primeira delas é de incumbência 
dos tribunais, no qual realizam a apuração do fato por meio de ações judiciais. Já a 
responsabilidade moral se relaciona com a atuação dos Conselhos de Medicina através 
de procedimentos ético-disciplinares, com fundamento no art. 21, parágrafo único da Lei 
nº 3.263/1957, regulamentada pelo Decreto nº 44.045/1958 [2]. (FRANÇA, 2014, p. 191)

Obviamente, há de se destacar que os referidos profissionais estão protegidos 
e alicerçados nos limites que a lei impõe no que se refere na consequência negativa 
profissional, que difere do erro relacionado à perícia profissional, pois aquele está limitada 
no desenvolvimento da ciência e da tecnologia, enquanto a imperícia está ligada diretamente 
ao fato de não ser observada toda técnica já desenvolvida pela ciência e tecnologia, sendo 
portato uma responsabilização penal culposa, conforme entendimento do STM:

EMBARGOS - HOMICÍDIO CULPOSO QUALIFICADO POR INOBSERVÂNCIA 
DE REGRA TÉCNICA DE PROFISSÃO, ARTE OU OFÍCIO - RESPONSABILIDADE 
PENAL DO MÉDICO - NEGLIGÊNCIA - INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. 1. 2º 
Tenente Médico que realiza cirurgia no joelho direito da vítima e esquece 
faixa de Esmarch. 2. Resultado morte decorrente de violação de dever de 
cuidado. 3. Concurso de concausas supervenientes que não tem o condão 
de interromper o nexo causal entre a negligência do médico e a morte do 
paciente. 4. Imprescindível ficar demonstrada a conduta principal, que violou 
o dever de cuidado, e a descrição fática que implique inobservância da regra 
técnica, sob pena de se incorrer em «bis in idem», quando da aplicação do § 
1º do artigo 206 do Código Penal Militar. 5. A inobservância do critério trifásico 
de individualização da pena constitui cerceamento de defesa e fere o dever 
de fundamentação das decisões judiciais contido no artigo 93, inciso IX, da 
Constituição Federal e tem como sanção a nulidade que pode ser suprida 
pela redução da pena ao seu mínimo legal. 6. Acolhimento dos embargos, 
por maioria, para cassar o Acórdão recorrido e aplicar a pena mínima ao 
embargante. Embfo 50310 RJ 2007.01.050310-6. [6]

No que se refere a aplicação da responsabilidade dos médicos em procedimentos 
experimentais, há de se observar que os mesmos poderão ser insculpidos em 
responsabilização penal de homicídio, estelionato e falsidade.

Nestes tipos penais, há a integração com os crimes contra a saúde pública, cujo 
bem jurídico a ser tutelado é a incolumidade pública. O objetivo principal é relacionar que 
as ações postas pelos médicos, em decorrência de experimentos podem também pôr em 
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risco a saúde e integridade física da população. Tendo em vista que o médico tem acesso 
a informações privilegiadas durante as consultas e exames, incumbe a eles comunicarem 
às autoridades sanitárias competentes para tomarem as medidas necessárias para a 
contenção dos riscos de contágio, por exemplo [1]. (FRANÇA, 2017, p. 1.429)

No que tange ao tema clássico do Direito Penal, o consentimento do ofendido, que 
é o ato em concordar com a lesão ou o perigo de lesão ao bem jurídico em que é titular, 
no caso em apresso, que poderia se aferir se excluiria ou não a ilicitude, neste caso em 
apresso que coloca a vida em risco ou mesmo ao seu término, o consentimento do ofendido 
se tornaria evidentemente sem efeito, pois tal consentimento seria irrelevante no que tange 
a vida ou ao risco dela, sendo tal proteção irrenunciável [5]. (MAURACH, 1994, p. 406)

Um dos crimes que estão relacionados aos procedimentos experimentais, é o fato 
da não notificação dos próprios experimentos, além da não notificação à autoridade pública 
de doenças contagiosas, cujo bem jurídico a ser tutelado é a incolumidade pública. Neste 
caso, a primazia é proteger a coletividade do contágio de certas doenças que podem pôr 
em risco a saúde e integridade física da população [1]. (FRANÇA, 2017, p. 1.429)

Ademais, como o objeto tutelado nos tipos penais é de relevância pública, certamente 
envolve outros sujeitos da sociedade. Sendo assim, pode-se ter a participação de chefes 
de família, gerentes de instituições, agentes públicos, entre outros partícipes que poderiam 
cumprir com o dever legal e se preferem se omitir [1]. (FRANÇA, 2017, p. 1.429)

	

5 | 	CONCLUSÃO/CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Desta forma, deste os primórdios até os dias atuais, a atividade médica tem se 

desenvolvido para uma finalidade social, mas há de se observar, que com o avanço da 
medicina também sobreveio os erros e com estes, a responsabilização limitada a erros que 
estejam além da ciência e da tecnologia utilizada pelos médicos no desenvolvimento de 
suas atividades, observando também que a utilização da medicina para fins de experimento 
sem autorização que violem ou tenham risco de vida, ensejam diversas responsabilidades 
penais, não sendo possível, em nossa visão, o consentimento do ofendido para tanto.
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